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 U m dos principais desafios para a promoção do de-
senvolvimento sustentável é encontrar soluções 
práticas e economicamente viáveis. Isso se aplica 
tanto na escala global quanto regional. Na Ama-
zônia este desafio é ainda mais sério. De um lado, 

existe um problema estrutural: o pequeno apoio dado às instituições 
de ciência, tecnologia e inovação da região. De outro, destaca‑se a 
complexidade de uma região que abriga uma enorme diversidade 
social, econômica, étnica, cultural, biológica e física.

Este artigo descreve uma recém lançada iniciativa, denomi-
nada “Rede de Soluções para o Desenvolvimento Sustentável da 
Amazônia” que faz parte da Rede de Soluções de Desenvolvimento 
Sustentável das Nações Unidas (na sigla em inglês, SDSN) (1). A 
SDSN foi lançada em 2012 para melhorar o conhecimento cien-
tífico e tecnológico global para os desafios do desenvolvimento 
sustentável, incluindo a concepção e implementação da agenda 
global de desenvolvimento sustentável pós‑2015. O conselho de 
liderança da rede SDSN apresentou o relatório ao secretário‑geral 
da ONU, em junho de 2013, intitulado “Uma agenda de ação para 
o desenvolvimento sustentável” (2). 

A Rede de Soluções para o Desenvolvimento Sustentável da 
Amazônia (SDSN‑Amazônia) foi lançada em março de 2014, em 
Manaus. Desenvolver novas soluções e compartilhar soluções já 
existentes entre diferentes segmentos das sociedades amazônicas é 
algo que precisa ser estimulado. Esta é a missão da SDSN‑Amazô-
nia, da qual fazem parte instituições de pesquisa, empresas, organi-
zações não governamentais e instituições governamentais dos oito 
países que compõem a Amazônia continental. 

Premissas e objetivos da SDSN‑Amazônia A concepção da 
SDSN‑Amazônia parte de cinco premissas. 

(i)	 Existem soluções já testadas e que ainda são pouco conhe-
cidas na região. Portanto, dar mais visibilidade e disseminar estas 
soluções pode acelerar a construção de processos voltados para o 
desenvolvimento sustentável da região. 

(ii)	 Existem recursos humanos altamente capacitados nas 
instituições da Amazônia. Portanto, apoiar estas instituições e 
suas parceiras no desenvolvimento de novas soluções é essencial 
para resolver os inúmeros gargalos que limitam o desenvolvimento 
sustentável da região. 

(iii)	 Existe um rico saber etnoecológico junto às populações 
indígenas e povos tradicionais. Portanto, valorizar este saber, reduzir 

o processo de erosão cultural e criar pontes com o conhecimento 
científico e tecnológico é de importância estratégica. 

(iv)	 A região abriga um setor privado empreendedor dinâmi-
co, com forte capacidade de inovação tecnológica. Portanto, é neces-
sário ampliar a capacidade de oferta de soluções desenvolvidas pelo 
setor empresarial, urbano e rural. 

(v)	 É necessário incorporar as soluções existentes no processo 
de melhoria da eficiência das políticas públicas. Muitos erros de con-
cepção e implementação de políticas públicas poderiam ser evitados 
com base no melhor aproveitamento das soluções já existentes.

A proposta da SDSN‑Amazônia é quebrar a velha prática de 
importar e aplicar soluções de fora da Amazônia, sem as devidas 
adaptações, para planejar o seu desenvolvimento. Historicamente 
isso tem resultado em fracassos ambientais, sociais e econômicos 
(3). A proposta do SDSN‑Amazônia é fazer o oposto: mapear e 
disseminar soluções desenvolvidas pelas populações amazônicas 
e suas instituições de pesquisa, organizações não governamentais, 
empresas e instituições governamentais. Esse desafio pode e deve 
contar com a colaboração de instituições públicas e privadas de 
outras regiões do planeta: não se trata de apoiar uma visão bairrista 
e provinciana ultrapassada. Porém, existe uma clara visão de que as 
instituições da Amazônia podem e devem desempenhar o papel de 
protagonistas desse processo.

O objetivo da SDSN‑Amazônia é mobilizar centros de conhe-
cimento da região para buscar soluções práticas e viáveis para os 
problemas do desenvolvimento sustentável da região amazônica. A 
participação nesta rede está aberta a universidades, centros de pes-
quisa, organizações da sociedade civil, instituições governamentais 
e a empresas dispostas a participar ativamente na concepção, pesqui-
sa, desenvolvimento e implementação de soluções para o desenvol-
vimento sustentável na Amazônia.

Contexto A bacia Amazônica comporta a maior floresta tropical do 
mundo (4). Sua área abrange cerca de 40% do continente sul‑ame-
ricano. A floresta amazônica abriga quase metade da biodiversidade 
do mundo (5‑7). Milhões de espécies, a maioria delas ainda não 
conhecidas pela ciência, habitam esta região (8). A bacia amazônica 
é também essencial para os ecossistemas por contribuir para a esta-
bilidade do clima e produção de chuva nos níveis local, regional e 
global. Como exemplo, o rio Amazonas fornece cerca de 15% de 
toda a água doce que entra nos oceanos em todo o mundo (9‑11).

A bacia amazônica abrange oito países: Brasil, Bolívia, Peru, 
Equador, Colômbia, Venezuela, Guiana, Suriname e Guiana Fran-
cesa. Mais de 30 milhões de pessoas, incluindo 350 grupos étnicos 
– dos quais, apenas no Brasil, cerca de 32 grupos ainda não foram 
contatados (12) – vivem na Amazônia e dependem dos recursos 
naturais para a produção de alimentos, vestuário e medicamentos 
tradicionais. A região é muito diversificada: indo de áreas agrícolas 
com alto grau de produtividade a áreas de extrema pobreza. A maio-
ria da população vive em áreas urbanas da Amazônia (13; 14). A 
proporção da população urbana aumentou de 42%, em 1970, para 
71% da população total, em 2007 (15). Na Amazônia brasileira, de 
1991 a 2010, a população urbana cresceu 29% (16).
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A bacia amazônica está passando por 
grandes mudanças. As mudanças climáti-
cas levam os ecossistemas florestais perto de 
seus respectivos pontos de inflexão (tipping 
point) (17‑20). As principais causas do des-
matamento incluem grandes projetos de 
infraestrutura (21), produção de carne bo-
vina (22) e expansão agrícola de larga escala 
(23), a extração não sustentável dos recur-
sos naturais (incluindo a mineração) (24), a 
exploração de petróleo e a extração ilegal de 
madeira (5). Há uma crescente consciência 
política e de compromisso dos governos e 
da sociedade civil da Amazônia para en-
contrar caminhos para o desenvolvimento 
sustentável da região (25). As principais 
realizações incluem a redução significativa 
na taxa de desmatamento, especialmente 
no Brasil que diminuiu 84% durante o período 2004‑2012 (26). O 
estabelecimento de um vasto sistema de áreas protegidas, reservas in-
dígenas, reservas extrativistas e outros tipos criaram um instrumento 
importante para reduzir a pressão sobre os recursos naturais (23; 25; 
27; 28). Quase metade da região está classificada como área protegida 
natural ou territórios indígenas (29; 30).

Vale notar que existe um histórico isolamento entre a Amazônia 
espanhola e portuguesa. Isso perdura desde o período colonial até os 
dias atuais. Existe também um isolamento geográfico entre os diversos 
contextos na Amazônia de cada país. Há pouco intercâmbio entre es-
sas regiões amazônicas. A falta de estradas e voos comerciais regulares, 
somadas à relativa baixa relação comercial e cultural são fatores impor-
tantes nesse isolamento. Novos eixos de integração, como a rodovia 
inter‑oceânica Brasil‑Peru, começam a mudar esse quadro. Por outro 
lado, o aumento da integração traz outros desafios, como a criação e a 
potencialização de vetores de pressão sobre os recursos naturais como 
as atividades ilegais de desmatamento e garimpo (5; 24).

A Amazônia é uma região de grande importância para o equilí-
brio global, especialmente na atual era que vivemos – o Antropoce-
no. Neste contexto, marcado pelas mudanças climáticas e pela apro-
ximação dos limites planetários (31), é cada vez mais importante o 
papel das florestas e demais ecossistemas da Amazônia para o apoio 
à resiliência global.  

Atividades A rede SDSN‑Amazônia irá desenvolver os seguintes 
tipos de atividades:

I) Identificar e promover iniciativas de soluções para o desenvol-
vimento sustentável na região amazônica.

A rede irá identificar e promover iniciativas concretas de solu-
ções que envolvem novas tecnologias, modelos de negócio, mecanis-
mos institucionais inovadores e políticas públicas promissoras. Essas 
iniciativas deverão ter um impacto transformador sobre o desenvol-
vimento sustentável na região.

II) Construir uma plataforma digital e online para compartilhar 
conhecimento da e para a Amazônia. 

O objetivo é ter uma plataforma de acesso aberto, utilizando 
uma ferramenta de georeferenciamento que permita a troca de in-
formações sobre as soluções sustentáveis. A seleção dessas soluções 
será feita de acordo com um conjunto de critérios dentro das diretri-
zes da SDSN. Esta iniciativa criará uma plataforma online de livre 
acesso para informações relativas ao desenvolvimento sustentável na 
Amazônia e demais regiões.

Muitas soluções para o desenvolvimento sustentável estão 
sendo concebidas e implementados com sucesso na Amazônia. 
No entanto, atualmente, há poucas ou nenhuma plataforma para 
aglutinar e disponibilizar de maneira organizada essas soluções. A 
plataforma aqui proposta terá um efeito multiplicador na difusão 
de soluções para a Amazônia e o mundo. Esta atividade tem como 
base a experiência desenvolvida pela Fundação Amazonas Susten-
tável, em colaboração com o Google Outreach e a Ritual Cultura, 
Meio Ambiente e Entretenimento, para exibir as mais diversas 
informações de atividades de desenvolvimento sustentável imple-
mentadas em comunidades ribeirinhas no estado do Amazonas.

A plataforma irá reunir as melhores informações e conhecimentos 
gerados por instituições científicas, de pesquisa acadêmica, governos 
nacionais e locais, empresas e instituições do terceiro setor nos níveis 
local, nacional e regional. A rede SDSN‑Amazônia irá identificar essas 
soluções por meio de convites públicos e prêmios. O processo de se-
leção será baseado em metodologia clara e transparente, desenvolvida 
em parceria com instituições e membros da rede. Quando pronto, esse 
processo será amplamente divulgado pela SDSN‑Amazônia e seus 
parceiros. Adicionalmente, a rede também participará de reuniões 
e eventos relacionados aos temas tratados. Isso inclui eventos como 
reuniões da Associação Internacional de Universidades, do Fórum 
Mundial da Ciência, e de Conferências do Clima, entre outros.

III) Apoiar, tecnicamente com base em evidências, os tomadores 
de decisões na implementação de políticas públicas e soluções em 
prol do desenvolvimento sustentável. 

A rede SDSN‑Amazônia pretende engajar tomadores de decisões 
com o objetivo de abordar as questões técnicas e prioridades identifi-

Disponível em http://mapas.fas‑amazonas.org/ 
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cadas por seus parceiros e apoiar a proposição de arranjos, atividades 
e soluções no nível político. Isto caberá tanto para multiplicar ações 
já existentes (para potencializar impactos positivos e gerar escala) 
quanto para elaborar inovações. Adicionalmente, a SDSN‑Amazô-
nica visa ser uma ponte entre os governos e a sociedade civil e o setor 
privado – dinamizando o fluxo de informações – para identificar e 
desenvolver estratégias para apoiar a implementação de políticas em 
cooperação para o  desenvolvimento sustentável na região.

Por fim, a rede também visa promover a cooperação Sul‑Sul. 
Através da troca de experiências e lições aprendidas da Amazônia, 
há a oportunidade promissora de interação com outras regiões de 
florestas tropicais, como a bacia do Congo.

Governança A rede SDSN‑Amazônia faz parte da iniciativa inter-
nacional SDSN liderada pelo professor Jeffrey Sachs. A Fundação 
Amazonas Sustentável (FAS) atuará como secretaria executiva do 
SDSN‑Amazônia.

Uma vez que outras instituições‑membro se engajem, estas as-
sumirão tarefas específicas de coordenação na rede. A governança 
dessa rede deve ser representativa e flexível. No primeiro momento 
há um esforço da rede em mobilizar instituições 
de todos os países da bacia amazônica e garantir 
a sua plena participação.

A rede SDSN‑Amazônia será liderada por três 
co‑presidentes e por quatro comitês: científico, 
político‑estratégico, empresarial e da sociedade 
civil organizada. 

O comitê científico será composto por pes-
quisadores de renome da região, das mais diversas 
instituições. Os termos de referência desse comitê 
ainda serão definidos pela rede e deverão: forne-
cer subsídios técnicos e científicos, identificando 
os desafios e as intervenções prioritárias para a região Amazônica; 
identificar, avaliar e apoiar o desenvolvimento de soluções para o 
desenvolvimento sustentável na Amazônia de maneira multidis-
ciplinar; mobilizar e convocar populações tradicionais, indígenas, 
entre outras, para interagir nos processos da rede, e partilhar ações 
e conhecimentos.

O comitê político‑estratégico será composto por tomadores 
de decisões e gestores de agências internacionais. Os termos de 
referência desse comitê ainda serão definidos pela rede e deverão: 
apoiar a definição e a execução de estratégias e ações prioritárias 
da rede; identificar, avaliar e apoiar o desenvolvimento de solu-
ções para o desenvolvimento sustentável na Amazônia de maneira 
multidisciplinar; mobilizar e convocar populações tradicionais, 
indígenas, entre outras, para interagir nos processos da rede, e par-
tilhar ações e conhecimentos.

O comitê empresarial será composto por gestores de gran-
des empresas com atuação na região amazônica. Os termos de 
referência desse comitê ainda serão definidos pela rede e deve-
rão: apoiar a execução de estratégias e ações prioritárias da rede; 
identificar, avaliar e apoiar o desenvolvimento de soluções para o 
desenvolvimento sustentável na Amazônia de maneira multidis-

ciplinar; mobilizar e convocar populações tradicionais, indíge-
nas, entre outras, para interagir nos processos da rede, e partilhar 
ações e conhecimentos.

Já o comitê do terceiro setor será composto por gestores e repre-
sentantes das organizações da sociedade civil. Os termos de referência 
desse comitê ainda serão definidos pela rede e deverão: apoiar a defini-
ção de estratégia e ações prioritárias da rede; identificar, avaliar e apoiar 
o desenvolvimento de soluções para o desenvolvimento sustentável na 
Amazônia de maneira multidisciplinar; mobilizar e convocar movi-
mentos sociais, populações tradicionais, indígenas, entre outras, para 
interagir nos processos da rede, e partilhar ações e conhecimentos.

Resultados do evento de lançamento do SDSN‑Amazônia 
O lançamento da rede SDSN‑Amazônia aconteceu em Manaus, 
Brasil, em 18 de março de 2014, e contou com representantes dos 
países da bacia amazônica dos mais diversos setores (32). Os  enca-
minhamentos e os próximos passos definidos no evento são: 
n	 Materializar o programa de trabalho da rede SDSN‑Amazônia 

com sua estratégia, seus objetivos (geral e específicos), cronogra-
ma e orçamento;

n	Consolidar a rede pela formalização de mem-
bros, dos comitês, da secretaria executiva e a go-
vernança da rede;
n	Identificar e promover soluções sustentáveis pela 
elaboração de seus critérios, criação dos “prêmios 
para soluções sustentáveis”, e lançar a plataforma 
online para sua respectiva divulgação;
n	Desenvolver cursos de curta e longa duração em 
desenvolvimento sustentável para universidades e 
centros de pesquisa da Amazônia;
n	Criar grupos de pesquisadores qualificados para 
oferecer cursos periódicos e colaborarem na execu-

ção de projetos de pesquisa em sustentabilidade na Amazônia;
n	 Promover a troca de experiências e informações por meio de 

seminários, debates qualificados e eventos técnicos.

Conclusões Existem diversas soluções setoriais para a promoção 
do desenvolvimento sustentável, mas algumas destas não são su-
ficientemente conhecidas, divulgadas e desenvolvidas. Este é um 
problema global, não apenas da Amazônia. Há, por meio da rede 
SDSN‑Amazônia, a oportunidade de utilizar a tecnologia da infor-
mação para conectar os desenvolvedores de soluções com aqueles 
que demandam este conhecimento.

Existem soluções para o manejo sustentável do pirarucu, a 
criação de tambaqui em cativeiro, a melhoria da educação, o aten-
dimento à primeira infância, a geração de energia renovável e de 
qualidade para comunidades isoladas, a agricultura com sistemas 
agroflorestais, boas práticas para a produção mineral etc. Fazer 
com que essas soluções sejam conhecidas, e que haja a interação 
entre atores, são alguns dos grandes desafios para promover um 
estilo de desenvolvimento capaz de melhorar a qualidade de vida 
das pessoas e ao mesmo tempo promover a conservação da floresta 
da Amazônia.

…promissora 
interação com 
outras regiões 

de florestas 
tropicais,  

como a bacia  
do Congo
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É necessário mobilizar todos os segmentos das sociedades ama-
zônicas para acelerar a disseminação de soluções existentes e o desen-
volvimento de outras novas. E, ainda, é necessário ampliar as pontes 
e fomentar a cooperação entre diferentes segmentos das sociedades 
para a construção de caminhos legítimos para o desenvolvimento 
sustentável da Amazônia.

A SDSN-Amazônia pretende valorizar o conhecimento das po-
pulações e instituições amazônicas. Esta valorização vem por meio 
do incentivo aos mais diversos tipos de parcerias e arranjos institu-
cionais para promover e potencializar soluções para o desenvolvi-
mento sustentável. Esta rica rede de conhecimentos e instituições 
terá impactos positivos não só na Amazônia mas também em outras 
regiões do mundo – atestando a importância global de se pregar o 
desenvolvimento sustentável na e para a Amazônia.

Virgilio Viana é superintendente geral da Fundação Amazonas Sustentável.

Emma Torres é assessora especial para biodiversidade e serviços ecossistêmicos do Programa 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento (Pnud) e co‑presidente do SDSN‑Amazônia.

Adalberto Val é pesquisador do Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia (Inpa) e 
co‑presidente do SDSN‑Amazônia.

Victor Salviati é coordenador de projetos especiais da Fundação Amazonas Sustentável e 
secretário executivo interino da SDSN‑Amazônia.
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Cooperação em ciência, 
tecnologia e inovação 
e educação nos países 
amazônicos

Claudio Ruy Vasconcelos da Fonseca 

 O 
Fórum Mundial de Ciência ocorrido no Rio de 
Janeiro em novembro de 2013 discutiu a neces-
sidade de mudanças nas relações internacionais, 
considerando que os sistemas econômico e de 
transporte quase tornaram extintas as distâncias 

horizontais que separavam os mercados planetários. Tal situação 
provocou mudanças profundas nas dinâmicas ambientais e no com-
portamento social, transformando problemas, outrora localizados 
geograficamente, em grandes enigmas globais. A complexidade dos 
problemas ambientais está a requerer soluções inovadoras que, por 
sua vez, exigem articulações multinacionais (pesquisas e tecnolo-
gias) e mudanças no domínio diplomático‑científico.

A produção do conhecimento vem sendo considerada tarefa 
central para quase todos os países e, neste contexto, a transformação 
através de uma sociedade do conhecimento é o caminho para asse-
gurar prestígio e competitividade (1). Pesquisa passa a ser encarada 
como parte da atividade econômica requerendo ações de agregação 
nos vários níveis espaciais. 

No caso específico dos países amazônicos, estudos que avaliam 
pressupostos desta natureza são escassos e pouco é discutido sobre 
a dimensão regional da produção colaborativa de conhecimento, a 
despeito de se considerar a cooperação relevante às políticas de ciên-
cia e tecnologia dos países. Indicadores de produção de ciência no 
século XXI demonstram que colaboração científica é a característica 
predominante no mundo (2). Trabalhos em coautoria formam 50% 
de toda publicação científica atual (3).

O procedimento do Brasil A literatura que analisa a coope-
ração científica internacional, do ponto de vista político e estra-
tégico, enxerga alguns impulsionadores para as publicações em 
coautoria entre países nos vários continentes (3): i) A emergência 
de alguns países (ex. Brics) com desenvolvimento de pesquisas 
e tecnologias reconhecidas como compatíveis com os padrões 
internacionais; ii) o crescimento do debate sobre as mudanças 
globais, sustentabilidade energética e segurança em saúde; iii) a 
globalização da pesquisa e desenvolvimento acelerada pela mo-
bilidade dos pesquisadores, atualmente mais visível na pesquisa 
industrial; iv) o crescimento demográfico e o decréscimo de capi-
tal humano para ciência e engenharia, resultando na escassez de 
talentos, o que torna a colaboração uma via para atrair talentos 
de países parceiros; v) a ampliação dos debates sobre políticas e 
aspirações para prover mais massa crítica e perfil internacional 
de excelência em pesquisa e, nesta conjuntura, a parceria com o 
melhor desempenha papel decisivo. 
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